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RESUMO 

DUARTE, Antonio Aurélio Abi Ramia. Dissertação EL PROCESO COMO 

COMUNIDAD DE TRABAJO. LA CONTRIBUCIÓN DE LAS PARTES PARA LA 

BÚSQUEDA DEL PROCESO EFECTIVO A LA VISTA DE LOS CONCEPTOS 

BRASIL ESPANHA (Doutorado em Direito) – Universidade de Salamanca, 

Salamanca, 2018/2019. 

O presente estudo tem como escopo principal explorar e apresentar, do ponto 

de vista doutrinário, legal e estatístico, três itens cardeais que carecem da 

atenção dos operadores do direito, quer sob o enfoque brasileiro, quer sob o 

enfoque espanhol. O primeiro, relativo ao acesso à justiça e suas peculiaridades 

em apertada síntese, especialmente com olhos voltados para a retroalimentação 

processual, típica das sociedades de massa. Neste tópico, avaliamos dados 

estatísticos colhidos e fornecidos pelo Conselho nacional de Justiça, Tribunal de 

Justiça e a Comissão Especial de Juizados Especiais do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro. O segundo, relativo à efetividade e instrumentalidade 

do processo como garantias fundamentais do processo voltadas à preservação 

da prestação jurisdicional comprometida com a duração razoável do processo e 

na preservação do Estado Democrático de Direito. Por fim, o terceiro busca a 

análise da questão relativo ao papel e atuação das partes no processo e os 

vetores que devem seguir para a busca do melhor resultado processual, como 

mecanismo para a preservação da celeridade e das garantias fundamentais do 

processo. Analisando o enfoque do Direito Espanhol, o Português e o Brasileiro, 

bem como aspectos ligados a realidade sugestões para um melhor resultado 

processual. 
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Retroalimentação. Efetividade do processo. Garantias fundamentais do 
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1. Introdução

Não há dúvida de que vivemos em um mundo cada vez mais globalizado, 

marcado pelo pluralismo e pela diversidade social e cultural. No entanto, esse 

fato não impede que muitos dos principais problemas e dramas que os países 

enfrentam sejam os mesmos, pois, afinal, a realidade em muitos casos é muito 

próxima. 

A população mundial consome serviços e produtos absolutamente 

similares, ou seja, usamos os mesmos modelos de produto de consumo em todo 

o mundo, da telefonia, celulares, bebidas as roupas mais básicas, o que torna a

realidade de consumo um só bloco mundial, algo para o qual contribuíram 

decisivamente o avanço tecnológico e os meios de transporte e comunicação 

que, somados à redução progressiva das fronteiras, derivados dos processos de 

unificação econômica e social, resultaram em uma “horizontalização” completa, 

que por sua vez produziu uma mistura de costumes, culturas e tradições. 

Por outro lado, assistimos a um processo de crescimento populacional, 

quer pela maior longevidade das pessoas, quer pela cultura de alguns povos, 

uma autêntica explosão populacional no planeta, com índices de crescimento 

galopantes. Ao lado de tais fatores, vivemos a escassez de oportunidades de 

trabalho e alimento para toda esta massa humana, nem todos tem acesso aos 

bens indispensáveis a sobrevivência, fomentando bolsões de miséria e pobreza. 

Consequentemente, a disparidade sócio-econômica entre alguns povos revela-

se mais latente, gerando um campo mais fecundo e rico para conflitos penais e 

sociais, desencadeando novas situações litigiosas que ganham expressão tanto 

para o crescimento da população quanto para a diversidade e miscigenação de 

interesses e culturas. 

O Brasil não é exceção, e o atual contexto de crise econômica se traduz 

em um contexto de crise social e judicial: a miséria e o declínio dos índices 

econômicos, aliados à inércia e à falência do Estado, está aumentando o número 

de processos motivados por questões econômicas, resultando em uma situação 

de colapso judicial que se traduz no fato de que os tribunais brasileiros estão 

entre os mais abarrotados do mundo. 



Contribui para esse fato que os meios de solução alternativa de conflitos, 

como a mediação, ainda não desfrutam de grande aceitação entre os brasileiros 

céticos em relação a eles, vendo no Judiciário a única saída para solucionar 

todos os seus conflitos. Isso se deve, do nosso ponto de vista, porque nosso país 

é subdesenvolvido em questões educacionais e sociais, impactando a ausência 

de pacificação social no mau funcionamento da administração da justiça. 

Em nosso trabalho, após analisar a preocupante situação brasileira, 

marcada por essa hiperlitigiosidade excessiva que leva à chamada “demanda 

judicial”, iremos abordar a questão do acesso à justiça com base nos dados e 

números específicos que mostram essa realidade triste e angustiante. 

Assim, o acesso à justiça, aqui posto de uma forma genérica, revela-se 

como verdadeira pedra de toque a resguardar o pleno exercício da cidadania e 

valores ligados ao resguardo das garantias fundamentais. A busca pela justiça 

deve estar comprometida com as mais variadas formas de democratização de 

seu acesso, seja no campo cultural, social, econômico etc. Assim, todas as 

pessoas, independentemente de suas condições, têm o direito de buscar o 

Judiciário e ter uma resposta justa, adequada e celere ao seu pleito. 

Do mesmo modo, a Constituição Brasileira destaca esse valor central e 

essencial ao apontar em seu preâmbulo que: “PREÂMBULO - Nós, 

representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o 

exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 

o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 

sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 

comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 

controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. Art. 1º A República 

Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 

e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 

fundamentos: (...) III - a dignidade da pessoa;”. 

 Tais valores também despontam como essenciais aos países 

socialmente mais desenvolvidos do mundo, como a Espanha, onde sua 

constituição já proclama que é constituída como um Estado Social e Democrático 



de Direito. De igual forma, destacamos o artigo 16 da Declaração de Direitos do 

Homem e do Cidadão de 1789.1 

Nesse sentido, as pessoas que anseiam pela modernidade como uma 

válvula de escape para superar as dificuldades econômicas e sociais devem 

avançar, passo a passo, pela adoção de leis comprometidas com a condição 

humana e com os valores de um Estado Democrático de Direito. O homem deve 

necessariamente estar no centro dos debates que virão, portanto, ao longo de 

nosso trabalho, abordaremos o conceito de dignidade da pessoa humana como 

um vetor interpretativo central, vendo no Estado o dever de ser guiado pelo o 

homem como o centro de todo o mundo jurídico. 

Assim, torna-se inconcebível que se ponham obstáculos processuais com 

o propósito de impedir as partes de terem uma resposta judicial aos seus pleitos,

normalmente motivados pelo propósito de enfrentamento do enorme número de 

processos ofertados e pela industrialização dos processos. Em nossa opinião, 

obstáculos irracionais ou requisitos desnecessários que comprometem a pureza 

desse direito fundamental não podem ser criados e, no Brasil, infelizmente, 

testemunhamos o uso de instrumentos que violam as garantias do processo e o 

acesso à justiça, com a único objetivo de reduzi-lo. 

Com isso, pretendo confrontar a dura realidade dos números estrondosos 

dos processos ofertados que abarrotam a justiça no Brasil, desde a perpectiva 

das medidas necessárias de preservação das garantias fundamentais, bem 

como a busca do processo efetivo, que resguarde a razoável duração do 

processo2. 

Não podemos falar em processo eficiente se esse for violador dos 

interesses insitos as garantias fundamentais, bem como se tarda 

demasiadamente, violando as duração razoável do processo, tentarei abordar as 

1 Neste sentido: GRECO, Leonardo. Garantias fundamentais do processo: o processo justo. In: Coleção 
José do Patrocínio - Estudos de Direito processual. Campos dos Goytacazes: Ed. Faculdade de Campos, 
2005, v. I, p. 229. 
2  Vale destacar a observação feita pelo Professor Italiano SERGIO CHIARLONI: “No que diz respeito à 

duração, os esforços para a melhora são feitos em diferentes direções. Existem propostas de introduzir 

mecanismos que reduziriam o volume de litígios; simplificar os procedimentos, adaptando-os melhor 

aos diferentes tipos de conflitos; racionalizar a administração da justiça, aprimorando sua estrutura para 

aumentar a produtividade dos juízes. (...)”. (uma perspectiva comparada da crise na justiça civil e dos 

seus possíveis remédios. Revista Eletrônica de Direito Processual, Rio de Janeiro, v. XIII. Disponível em: 

<www.redp.com.br>. Acesso em: 15-01-2019). 



linhas de ação da conduta de sujeitos processuais para contribuir com a solução 

rápida, justa e eficaz dos processos no Brasil 

Entendo que as partes não podem afastar-se dos seus deveres e 

obrigações basilares da boa condução dos feitos, tratando o processo como um 

ato compartilhado, uma autêntica comunidade de trabalho. Os personagens do 

processo têm o dever de contribuir para a busca da solução mais justa, 

contribuindo para o desenvolvimento adequado do processo, trata-se de um 

dever ínsito ao estado democrático de direito. 

Buscarei, ao longo do presente estudo, delimitar e apontar as principais 

características que norteiam a atuação das partes no curso da relação 

processual. Procurarei trazer elementos que convençam o leitor do caminho 

ético a ser percorrido pelos personagens do processo. 

PICÓ I JUNOY,3 tratando da boa fé como norte da conduta das partes, 

observa que: “El principio general de la buena fe es una de las vias más eficaces 

para introducir un contenido ético-moral en el ordenamiento jurídico y supone 

otro avance más en el desarrollo de la civilización, tendente a superar una 

concepción excesivamente formalista y positivista de la ley, que permite a los 

juristas adecuar las distintas instituciones normativas a los valores sociales 

propios de cada momento histórico”. 

Procurarei demonstrar ao longo do presente estudo que os personagens 

processuais têm o dever da dar sua contribuição mediata e imediata para que o 

bom e adequado andamento processual, ofertando tudo e nada mais do que 

aquilo que a parte tenha direito, com a máxima celeridade, efetividade e 

resguardo das garantias fundamentais do processo. Buscarei ao longo desta 

pesquisa, elementos científicos que asseverem minha afirmação. 

Como dito anteriormente, estamos num momento de adaptação social à 

expressiva velocidade de informações, ao aumento populacional e à mistura 

cultural, aliado aos desafios de uma economia mundial voltada ao benefício de 

poucos. Neste contexto, o direito tem um papel crucial. 

O direito é uma ciência viva, em constante mutação e evolução, alterando, 

dia a dia, sua roupagem. Os povos em suas realidades sociais mais diversas 

3 PICÓ I JUNOY, J., (2013) El principio de la buena fe procesal, Segunda Edición, Editora JB Bosch Editor, 

p. 70.



têm buscado novos instrumentos e soluções para composição de seus 

conflitos.Numa visão cunhada pelo Estado Democrático de Direito, devemos 

progressivamente caminhar para o acesso à ordem jurídica justa, tornando o 

direito mais efetivo e modernamente modulado.4 

Pretendo mostrar ao longo do estudo, que não basta o simples acesso à 

justiça para garantir à ordem jurídica justa, que consagra a Constituição do 

Brasil, portanto, é necessário buscar mecanismos efetivos e democráticos que 

permitam o acesso aos tribunais, analisando previamente quais são os 

problemas e obstáculos que enfrentaremos e que, portanto, devemos superar. 

Não é aceitável que o direito de alguém padeça por não ter recursos 

financeiros para apresentar e defender suas reivindicações perante os tribunais. 

O aspecto econômico dificulta e abre um grande abismo entre quem tem ou não 

recursos, a miséria cria diferenças que merecem a atenção do Judiciário e que 

também serão abordadas em nosso trabalho. 

Por outro lado, no Brasil, enfrentamos a aprovação e a criação 

descontrolada de inúmeras Faculdades de Direito,5 que geram um grande 

número de advogados que precisam sobreviver e encontrar seu lugar no 

mercado, muitos deles sem a qualificação adequada, que aprimoram e 

estimulam a apresentação de ações judiciais e a fabricação de processos que 

na verdade são vazios de fundamentos, que não são sustentados e servem 

apenas para suprir a prestação do serviço judicial. 

De igual forma, temos o desafio de vencer a resistência do judiciário em 

compreender as questões coletivas, tradicionalmente moduladas pelos conflitos 

4 Se combinarmos o artigo 1 da Constituição espanhola, que define a Espanha como um Estado de 

Direito social e democrático, que defende a liberdade, a justiça e a igualdade como valores superiores 

de seu sistema jurídico, com o artigo 24.1. Que reconhece o direito de todas as pessoas de obter a tutela 

efetiva dos Juízes e Tribunais, pode-se deduzir que o cidadão tem o direito de acessar os Tribunais em 

igualdade de condições com outro cidadão, mesmo que ele tenha mais dinheiro, poder ou superioridade 

de qualquer tipo. GARCÍA AÑÓN, M. y PÍA, J. L., (2012) “Acceso del ciudadano a la justicia como un 

derecho constitucional y evaluación de la administración de justicia y de la calidad de las resoluciones”, 

RIPS, Universidad de Santiago de Compostela, v. 11, núm. 1, p. 188.  

5 Não há controle adequado por parte do Estado sobre a qualidade e ética da educação oferecida, 
transformando educação em comércio. É essencial que não percam os valores básicos da educação e 
nunca a vejam como uma fonte irracional de benefício. Não temos no Brasil o menor controle de 
qualidade dos cursos oferecidos, o que leva a colocar profissionais no mercado sem um compromisso 
efetivo com a aplicação adequada da lei, ética e lealdade, principalmente. 



individuais. Os novos tempos e seus conflitos impõem ao Judiciário a adequação 

a esta nova realidade. 

Do mesmo modo, o bom direito deve sobreviver ao excesso de formalismo 

procedimental que nos marca, ou seja, o procedimento não pode ser 

demasiadamente burocrático a ponto de fazer o direito perecer. O acolhimento 

cego da forma deve ser abolido, passando a ter nosso ordenamento como norte 

à busca do processo justo (garantido numa ordem civil constitucional). 

Procuraremos apontar, como já foi dito, a necessidade da contribuição dos 

sujeitos processuais para o melhor resultado possível do processo, sempre com 

os olhos postos na necessidade de humanizar o processo, pois, afinal, o 

processo nasce para servir o homem, tendo o homem como princípio, meio e 

fim. 

Em lapidar estudo com relação ao tema, FAIRÉN GUILLÉN,6 aponta  

importantes efeitos sobre as partes e o julgador, afastando a ideia de formalismo 

cego e desmedido, em nome de uma aplicação mais humanizada e racional do 

procedimento, valendo-se das lições de importante doutrinador: “¿Y qué es, en 

qué consiste la 'humanización' del proceso? Ya hemos visto que, 

etimológicamente, los significados de la expresión son muy amplios. Es un 'algo' 

- que afecta, tanto al Juez, como a las partes, como a los terceros, como a 'todo

el organismo' que hemos construido los hombres y que llamamos 'proceso, 

evidentemente suprajurídico' (...). La conciencia común expresa eficazmente 

este drama cuando habla de 'humanidad' del juez: vago sentimiento de algo que 

lleva la lógica formal a la inmediación de la vida, de algo que no está escrito en 

el código, pero circula como la sangre por los tejidos inertes de la ley`”.  

A dignidade da pessoa e o acesso à justiça são princípios que devem 

caminhar juntos, norteando o processo moderno. Logo, o processo cunhado em 

valores divorciados de tais princípios, conflita com os princípios 

constitucionalmente estabelecidos.7  

6 FAIRÉN GUILLÉN, V., (1979) “La humanización del proceso: lenguaje, formas, contacto entre los jueces 

y las partes desde Finlandia hasta Grecia”. Revista de Processo, São Paulo, v. 14, p. 127 – 171, abr. / set. 

7 Devemos recordar as lições do professor Paulo César Pinheiro Carneiro, que nos indica os quatro 

princípios norteadores do acesso à justiça: acessibilidade, operosidade, utilidade e proporcionalidade. 

CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro Carneiro. Acesso à justiça: juizados especiais cíveis e ação civil pública. 

2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 55 et seq. Tais revelam-se inafastáveis para a implementação de

um Judiciário mais comprometido com o bem-estar social e garantidores do processo justo.



Assim, de nada vale o estabelecimento de tais ditames se os nossos 

Tribunas não resguardarem sua eficácia e alcance, perseguindo incasavelmente 

estes princípios, para que não sofram a pecha do descaso, reitirando da 

Constituição seus valores basilares, i.e, seu sentido ético.8  

Com isso, a efetividade da jurisdição está intimamente ligada à eficácia 

concreta dos direitos constitucionais, pois sem uma tutela efetiva não dispomos 

da proteção necessária do Estado, sendo a tutela jurisdicional consequência da 

própria noção de Estado de Direito e do repúdio à autotutela.  

Consequentemente, o exercício da jurisdição deve garantir ao processo a 

mais ampla efetividade, tendo o maior alcance prático com o menor custo 

possível.  

Vivemos em tempos, especialmente após a 2ª Grande Guerra Mundial, 

nos quais a Constituição não mais é uma simples fonte de inspiração, mas um 

compêndio de direitos fundamentais de altíssima relevância, inafastável da vida 

social, o que compele a submissão dos mais diversos ramos do direito, fato 

especialmente notado em uma Carta Magna com tamanha abrangência como a 

brasileira.9 

Professores brasileiros, tratando da questão, por meio de CATTONI DE 

OLIVEIRA, DIERLE NUNES e ALEXANDRE BAHIA, apontam que: “Assim, no 

Brasil e cada vez mais em toda parte, a Constituição estabelece um verdadeiro 

“modelo constitucional do processo”, estruturante do Direito processual, que não 

pode ser desconsiderado, sob pena da inconstitucionalidade e até mesmo de 

descaracterização do instituto do processo enquanto tal (...)”.10 

8 Neste sentido: “Entretanto, um dos vícios da jurisprudência brasileira tem sido o do relativo descaso 

devotado aos princípios constitucionais, o que acaba despindo o processo de interpretação e aplicação 

da Constituição da sua dimensão ética mais profunda. Como observou o grande constitucionalista norte-

americano Bruce Ackerman, a relutância do Tribunal Constitucional em interpretar a Constituição 

brasileira de 1988 como uma constituição de princípios leva os advogados a duvidares se a Constituição 

brasileira é de fato um recomeço”. SARMENTO, Daniel. A ponderação de interesses na Constituição 

Federal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2002, p. 51. 

9 Como bem destacam os professores Dierle José Coelho Nunes e Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia 

no artigo “Processo constitucional: uma abordagem a partir dos desafios do Estado Democrático de 

Direito”, v. 4, ano 3, p. 226, jul./dez. 2009. Disponível em: 

<http://www.redp.com.br/arquivos/redp_4a_edicao.pdf>. Acesso em: 10-05-2013. 

10 OLIVEIRA, Cattoni de, apud. NUNES, Dierle José Coelho; BAHIA, Alexandre Gustavo Melo Franco. 

Processo Constitucional: uma abordagem a partir dos Desafios do Estado Democrático de Direito. 



Especificamente com relação ao acesso à justiça, após longos anos de 

estudo e de diversas e respeitadas posições doutrinárias, resta latente uma 

multiplicidade de definições e conceitos com relação ao tema, sendo elas das 

mais distintas fontes e ciências. 

Os princípios revelam-se por uma unidade de preceitos fundamentais que 

norteiam todo nosso sistema jurídico, sendo alguns deles de aplicação para todo 

este sistema, ao passo que outros somente guiam determinados ramos ou 

vertentes.11 

No Brasil, passamos por um momento de reconhecimento da plena 

eficácia dos princípios, sendo definidos pelo constitucionalismo clássico como 

pedestal normativo sobre o qual se assenta todo o edifício jurídico dos sistemas 

constitucionais. A definição mostra-se clara, já que os princípios representam o 

fundamento sobre o qual é construído todo nosso ordenamento jurídico. 

Como consequência natural, os princípios apresentam-se como o núcleo 

basal (fundamento hermenêutico)12 da ordem jurídico-positiva, do qual emanam 

seus efeitos sobre todo o ordenamento normativo e são o norte para a 

interpretação e a aplicação deste ordenamento, ofertando as diretrizes 

fundamentais.13 

Essas diretrizes são as que DANIEL SARMENTO conceitua, 

brilhantemente, como “traves-mestras do sistema” ou “vetores exegéticos”14 

Revista Eletrônica de Direito Processual, Rio de Janeiro, v. 4, ano 3. jul./dez. 2009, p. 234. Disponível em: 

<http://www.redp.com.br/arquivos/redp_4a_edicao.pdf>. Acesso em: 15-10-2018. 

11 Como o princípio da informalidade que se aplica à Lei 9.099/95. Vale citar as lições da professora Ada 

Pellegrini e demais autores: “Alguns princípios gerais têm aplicação diversa no campo do processo civil e 

do processo penal, apresentando, às vezes, feições ambivalentes. Assim, p. ex., vige no sistema 

processual penal a regra da indisponibilidade, ao passo que na maioria dos ordenamentos processuais 

civis impera a disponibilidade; a verdade formal prevalece no processo civil, enquanto a verdade real 

domina o processo penal”.  GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel; CINTRA, Antonio 

Carlos de Araújo. Teoria geral do processo. 27. ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 57. 

12 “Portanto, a resposta dada através dos princípios é um problema hermenêutico (compreensão) e não 

analítico-procedimental (fundamentação). A presença dos princípios na resolução dos denominados 

‘casos difíceis’ – embora a evidente inadequação da distinção entre easy e hard cases – tem o condão 

exatamente de evitar a discricionariedade judicial. A resposta não provém de um discurso adjudicador 

(de fora); ela provém de uma cooriginariedade”. STRECK, Lênio. Verdade e consenso. 2. ed. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 174-175. 

13 É compatível com uma série indefinida de aplicações; neste sentido: GRAU, Eros Roberto. A ordem 
econômica na Constituição de 1988 – Interpretação e Crítica. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1991, p. 112. 
14 “Os princípios representam as traves-mestras do sistema jurídico, irradiando seus efeitos sobre 
diferentes normas e servindo de balizamento para a interpretação e integração de todo o setor do 



amplia a dimensão, valores supremos ao redor dos quais gravitam os direitos, 

as garantias e as competências de uma sociedade constitucional.15 

De igual forma, a relevância de determinados princípios passa pela 

análise dos escopos sociais e políticos do processo, sendo como uma das 

colunas de sustentação de todo nosso sistema. Nesse sentido, a professora  

ADA PELLEGRINI GRINOVER nos ensina que: “Considerando os escopos 

sociais e políticos do processo e do direito em geral, além do seu compromisso 

com a moral e a ética, atribui-se extraordinária relevância a certos princípios que 

não se prendem à técnica ou à dogmática jurídica, trazendo em si seríssimas 

conotações éticas, sociais e políticas, valendo como algo externo ao sistema 

processual e servindo-lhe de sustentáculo legitimador”.16  

Relacionado a isso DÍEZ-PICAZO aponta que:17 “En toda visión de 

conjunto sobre las declaraciones de derechos, es conveniente hacer una breve 

referencia a las funciones que cumplen los derechos fundamentales en la esfera 

jurídico-política. Estas funciones son, basicamente, dos: una función de 

protección y una función de legitimación. La función de protección es la más 

evidente y, sin duda, prioritária: los derechos fundamentales nacieron 

precisamente como instrumentos de salvaguardia del individuo frente a los 

“poderes públicos”. 

O Direito Processual, em nossa opinião, deve ter como base e orientação 

ideológica a Constituição Federal, emanando dela os valores que devem orientá-

                                                           
ordenamento em que radicam. (...) Ademais, os princípios possuem um colorido axiológico mais 
acentuado do que as regras, desvelando mais nitidamente os valores jurídicos e políticos que 
condensam”. SARMENTO, Daniel. A ponderação de interesses na Constituição Federal. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2002, p. 42; 54. 
15 Habermas procura mostrar que os princípios, como normas jurídicas, possuem um caráter obrigatório, 
codificados de forma binária (direito/não direito, válido/ inválido). Valores, ao invés, concorrem entre si. 
Ao contrário de serem ‘valores’, ‘bens’, ‘interesses’ (ou de se moverem sob a mesma lógica destes), os 
princípios, tais quais as regras, são normas, portanto, contêm valores e, num caso concreto ou são 
aplicados in totum ou não (por não serem ‘adequados’). Os princípios não se movem por critérios de 
preferência (relação custo-benefício) ou de ‘atratividade’, mas de obrigatoriedade (normativa), logo, 
‘não podem ser negociadas a sua ‘aplicação’”. NUNES, Dierle José Coelho; BAHIA, Alexandre Gustavo 
Melo Franco. Processo Constitucional: uma abordagem a partir dos Desafios do Estado Democrático de 
Direito. Revista Eletrônica de Direito Processual, Rio de Janeiro, v. 4, ano 3, jul./dez. 2009, p. 234. 
Disponible en: <http://www.redp.com.br/arquivos/redp_4a_edicao.pdf>. Acceso en: 08-05-2012. 
16 GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel; CINTRA, Antonio Carlos de Araújo. Teoria 

geral do processo. 27. ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 56. 

17 DÍEZ-PICAZO, L. M., (2013) “Sistema de Derechos Fundamentales”, Serie Derechos Fundamentales y 

Liberdades Públicas. 4. ed. Ed Thomson Reuters Civitas, p. 36 a 38. 



la. O acesso à justiça é constituído como um direito fundamental inescapável de 

importância vital, que, na busca pelo acesso a uma ordem jurídica mais justa e 

democrática, deve-se usar o processo como instrumento fundamental para 

alcançá-lo. 

Os princípios constitucionais são normas que protegem os direitos 

fundamentais e também influenciam o sistema processual civil, portanto, 

também será nosso objetivo chegar a conclusões que nos ajudem a buscar maior 

eficácia do processo com base na aplicação inevitável dos princípios contidos 

em nossa Constituição, utilizando a análise comparada ao sistema processual 

espanhol, em busca de uma análise científica de ambas as realidades, útil para 

alcançar maior efetividade do processo civil brasileiro. 

5. Conclusões

1. Este trabalho apresenta a importância de uma nova dogmática

constitucional, que busque uma interpretação baseada nos valores

essenciais para o homem, isto é, que tem como ponto focal o homem. O

Estado existe para servir o homem: é o homem que justifica sua razão de

ser e é por isso que deve ser promovido um ambiente democrático que

garanta as garantias fundamentais, de modo que toda estrutura

dogmática, normativa e de atuação dos operadores do direito devam ter

o homem como ponto de partida. Como consequência natural, o Estado

é justificado apenas na medida em que serve ao homem, caso contrário, 

seremos regimes totalitários ou ditatoriais. 

2. Como demonstrado, os Direitos Humanos como elementos primários do

Estado Democrático de Direito recebem um tratamento relevante na

Espanha, adquirindo tanta importância que existe uma disposição

expressa no preâmbulo da Constituição, consolidando o Estado de Direito

como uma expressão popular legítima. A proteção dos direitos humanos,

da cultura, da tradição, das leis, do idioma e das instituições é apenas

uma consequência natural do Estado de Direito. Neste sentido, a

Constituição Espanhola adere à Declaração Universal dos Direitos

Humanos, consagrando, em seu artigo 10, os valores que são importantes



para a dignidade humana, o respeito pelas leis e pelos direitos 

fundamentais e estabelece que a interpretação das normas deve ser 

realizada em absoluta conformidade com a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos e com os acordos e tratados internacionais restantes 

ratificados pela Espanha sobre o tema, como à Convenção Europeia de 

Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais, de 

1950, onde se reconhecem expressamente as garantias e direitos 

processuais fundamentais. 

  

3. O artigo 10.2 da Constituição Espanhola, segue uma tendência 

internacional que promove a adoção desses valores como um guia 

interpretativo das normas legais para a construção de estados 

verdadeiramente democráticos e é essa concepção que, em nossa 

opinião, deve ser transferida para a legislação brasileira, que deve ter 

como objetivo principal o estímulo e a proteção dos Direitos Humanos 

como forma de proteger a democracia e o Estado de Direito. 

  

4. Em conformidade com mencionado anteriormente, podemos afirmar, sem 

medo de equívoco, que os Direitos Humanos marcam todas as etapas do 

processo judicial na Espanha. Seus conceitos, especialmente aqueles 

relacionados com as noções de julgamento justo, guiam a doutrina do 

país, formando uma lista de garantias que devem ser preservadas. 

 

5. O Brasil é uma democracia jovem, que só reconhece esses valores a 

partir da aprovação da Constituição de 1988. Em nossa opinião, ainda há 

um longo caminho a percorrer, ainda mais na América Latina, onde esse 

processo evolutivo foi adiado e comprometido, o que torna a preservação 

da democracia e dos valores relevantes para o devido processo legal e o 

estado de direito ainda mais essenciais e a experiência bem-sucedida de 

outras nações, como a Espanha, deve ser levada em consideração. 

 

6. Com a entrada em vigor da Constituição Brasileira, nasce a obrigação do 

Poder Judiciário de proteger e respeitar os valores fundamentais, como o 

devido processo legal, incluindo garantias processuais fundamentais, 

como a imparcialidade do juiz, participação contraditória, igualdade entre 

as partes, o exercício judicial de acordo com a lei e a Constituição e, 

finalmente, a eficácia dos procedimentos. Nesse contexto de preservação 

do Estado de Direito, no Brasil, a garantia do devido processo legal surge 



com relevância incondicional, como ferramenta indispensável da 

democracia e do Estado de Direito: o processo deve ser efetivamente 

"justo” em seu amplo sentido, aplicando a todo momento os valores 

constitucionais e de garantia. 

 

7. Em nossa opinião, e à luz do que expressamos em nosso trabalho, não 

podemos considerar um processo democrático sem a submissão total e 

absoluta aos valores derivados do processo legal. Uma democracia é 

combinada com uma série de garantias fundamentais que estão 

intimamente ligadas ao desenvolvimento de um relacionamento 

processual, porque os direitos fundamentais surgem como base para 

salvaguardar o indivíduo contra a ação do Estado, com plenitude em sua 

função protetora. É a última fronteira para proteger o povo e sua liberdade. 

Isso é o que nos diferencia de ditaduras e regimes totalitários, que impede 

que a verdade processual comprometa e elimine garantias individuais, ou 

com base em violações de direitos fundamentais, como liberdade, 

inviolabilidade do domicílio ou sigilo das comunicações entre tantos 

outros.  

 

8. Outra circunstância que gostaríamos de destacar é a profunda influência 

do Direito italiano e americano na construção da dogmática processual 

brasileira, principalmente no contexto das garantias fundamentais, devido 

ao processo legal, ao processo justo e aos seus valores inerentes, que se 

inspiram no art. 24 da Constituição Italiana e nas Emendas V e XIV da 

Constituição dos Estados Unidos, que institui convenções essenciais para 

a dinâmica processual, de acordo com o processo legal. 

 

9. Por outro lado, vivemos um tempo que as normas processuais refletem 

as aspirações constitucionais de efetividade da proteção judicial, nos 

moldes indicados no art. 24 da Constituição Espanhola. Nesse sentido, o 

processo judicial só será eficaz se produzir resultados qualitativamente 

bons, que somente assim poderão ser considerados constitucionalmente 

legítimos. 

 

10. Além disso, será eficiente se for capaz de alcançar os resultados o mais 

rápido possível,  com o menor custo e com o mínimo desgaste emocional 

das partes envolvidas, algo que seria possível com a especialização dos 

tribunais em certos assuntos, oferecendo treinamento complementar aos 



juízes, capacitando-os a realizar melhor seu trabalho e no menor tempo 

possível, mas sem esquecer que o processo deve durar o tempo 

necessário, nem um dia a mais nem um dia a menos. 

 

11. Na busca da excelência, pensamos que o uso das tecnologias da 

informação e comunicação é assertivo, devendo incentivar a discussão e 

o debate, como já ocorre na Europa, sobre o uso de inteligência artificial 

ou algoritmos que ajudam o juiz a filtrar dados ou outras atividades não 

jurisdicionais. 

 

12. Também é digno de nota e fato do Estado brasileiro estar mais próximo 

do modelo do Estado ativo e, portanto, que a natureza esteja atenta para 

se tornar um modelo de processo civil também acrescentado. Ou seja, ou 

processo não é apenas um processo de resolução de disputas, mas 

também um instrumento para alcançar os objetivos do Estado. Dessa 

maneira, o processo produzirá decisões verdadeiras e, para isso, é 

necessário que uma instrução probatória procure determinar a verdade, 

não só usando apenas a colaboração das partes, mas também o poder 

diretivo do juiz. 

 

13. Contudo, para que o processo seja eficaz e promova o comportamento 

cooperativo, reflexo da democracia estabelecida pela Constituição 

Brasileira, deve ser acompanhado pelos deveres inerentes à lealdade e 

boa-fé, bem como apoiado por decisões devidamente fundamentadas e 

construídas pela participação das partes. Por esse motivo, afirmamos que 

o processo é uma comunidade de trabalho dialogada, marcado pela 

contribuição constante e colaborativa de todos. 

 

14. Em nossa opinião, é dever de todos na relação processual resolver o 

conflito com a solução mais próxima da verdade, pois para que a justiça 

seja eficaz, ela deve ser buscada. Nesse sentido, estamos 

comprometidos com uma concepção policêntrica e colaborativa do 

processo, na qual todos os sujeitos têm o papel relevante de contribuir e 

cooperar para garantir que o melhor resultado seja alcançado o mais 

rápido possível, cumprindo, assim, o requisito da duração razoável do 

processo e combatendo obstáculos burocráticos e desnecessários que 

possam surgir e que impeçam ou atrasem a resolução do caso 



apresentado, uma vez que, em nossa opinião, uma justiça tardia é uma 

forma de injustiça. 

 

15. Portanto, o princípio da cooperação está na base de nossa concepção do 

processo, um processo que é construído em colaboração entre as partes, 

que deve ajudar a descobrir a verdade o mais rápido possível, 

contribuindo assim para a restauração da paz social, através de um 

diálogo aberto, simétrico e justo, marcado pela lealdade, boa-fé e 

comportamento verdadeiro e ético. 

 

16. Cada passo da relação processual deve ser marcado por uma ampla 

dialética, um diálogo claro e respeitoso entre as partes, no qual todos 

contribuem para construir a decisão final em diálogo com o juiz. Um 

diálogo que será favorecido pelo princípio da oralidade que permita um 

contato mais direto e mais simples entre os sujeitos processuais. 

 

17.  Assim, acreditamos que o protagonismo processual será compartilhado 

entre todos os sujeitos da relação processual, que devem agir de maneira 

responsável, leal e sob a premissa de realizar um julgamento apropriado 

e justo. Todos contribuem para a construção da solução final do processo. 

E é assim, porque as partes, em nossa opinião, têm um compromisso com 

a verdade, lealdade, probidade e ética, e a boa-fé deve ser o princípio 

norteador de sua atuação na dinâmica do processo, sempre exercida em 

um quadro de cooperação absoluta com o juiz. 

 

18. Nessa linha, consideramos que o juiz constitucionalista, se ele quiser ser 

eficaz, não pode renunciar à sua participação ativa na dinâmica 

processual. Não achamos apropriado, para alcançar os propósitos deste 

processo, que transformemos o juiz em um mero executor da lei. É claro 

que você deve ter um respeito absoluto, mas é possível aplicar os 

formulários com maior flexibilidade, em um clima patrocinado pelo diálogo 

e pela boa-fé das partes. 

 

19. Em nossa opinião, o processo é um instrumento que serve para 

especificar e garantir direitos e, portanto, deve servi-los e não impedir sua 

concretização em benefício do formalismo extremo. Somos a favor do fato 

de que as normas processuais devem ser aplicadas de maneira racional, 

a fim de preservar as garantias processuais, salvaguardar a segurança 



das partes, ou permitir que o processo prossiga de maneira francamente 

contraditória, dinâmica e vinculada às garantias básicas, mas não 

devemos nos deixar levar por um formalismo cego que serve como 

restrição à ação constitucional e de garantia do juiz, que deve equilibrar a 

gestão processual, a velocidade e a eficácia com a segurança processual 

e o restante das garantias processuais, uma vez que a legitimação 

democrática das ações do juiz deriva precisamente da observância de tais 

garantias. 

 

20. Acreditamos na existência de um limite ético-processual e 

comportamental das partes: a parte deve seguir um caminho verdadeiro, 

leal e colaborativo. Quando falamos sobre o processo, não devemos 

pensar em perdedores e vencedores, mas na contribuição das partes para 

encontrar o que é certo, a solução certa para o caso. Nesse sentido, não 

parece aceitável incentivar comportamentos não éticos, uma vez que o 

processo não pode ser visto como um campo em que tudo vale a pena e 

em que a parte tem o direito de fazer todo o possível para alcançar a 

vitória. 

 

21. Existe uma lista de direitos fundamentais que são estabelecidos em 

praticamente todas as normas constitucionais como uma reação às forças 

ditatoriais e opressivas, a salvaguarda desses direitos tornou-se o foco 

principal da democracia de vários povos, reforçando a chamada justiça 

constitucional das liberdades que, no caso brasileiro, especificamente, um 

maior comprometimento com a dialética processual e na absoluta 

observância de certas diretrizes para a interpretação e desenvolvimento 

da relação processual cooperativa.. 

 

22. Nesse sentido, em nosso estudo, propusemos o desenvolvimento de 

algumas linhas de ação que, durante muito tempo, deixaram de ser meras 

lições filosóficas ou empíricas, a serem aplicadas especificamente pelos 

tribunais nacionais e supranacionais. Assim, o que pretendemos é apontar 

a necessidade de maior reflexão sobre o uso de garantias fundamentais, 

principalmente as de natureza subjetiva, na busca da verdade. As 

garantias processuais são a essência, a alma do processo moderno, ou 

seja, é o ponto de partida de toda ação das partes e do juiz. 

 



23. Do nosso ponto de vista, não faz sentido falar de um sistema processual 

profundamente moderno, comprometido com os valores humanos de 

ponta, se não for operado com comprometimento, colaboração, 

cooperação e ética, se as partes ainda estiverem sujeitas a valores que 

comprometam a verdade processual. No entanto, para atuar dentro de um 

padrão ético-moral mínimo, é necessário, como já foi dito, colocar ênfase 

absoluta na boa-fé, ética e cooperação como princípios e vetores centrais 

para governar a relação processual policêntrica. 

 

24. No processo, os fatos determinam a interpretação e aplicação da lei, 

enquanto a verificação da verdade dos fatos é uma condição necessária 

para a imparcialidade da decisão. Afinal, nenhuma regra pode ser 

aplicada adequadamente a fatos notoriamente falsos, comprometidos ou 

errados. 

 

25. Por outro lado, ações como estímulo à oralidade, desempenho gerencial 

e criativo do juiz, dever de motivar sentenças, comprometimento com a 

uniformidade dos critérios jurisprudenciais e estabilidade na tomada de 

decisão, fruto da coerência do órgão jurisdicional no momento da 

resolução, bem como do estabelecimento da limitação do regime de 

recursos ou do acúmulo de reivindicações processuais, em prol do 

princípio da economia processual emergem como elementos, muitos 

deles já incluídos no Sistema processual espanhol que, em nossa opinião, 

contribuiria para alcançar maior efetividade do processo civil no Brasil. 

 

26. Por outro lado, sabemos que o passado colonial do Brasil, sua 

dependência de Portugal e os anos e anos de opressão e ditadura 

sofridos contribuíram para criar uma cultura na qual se acredita que 

apenas o Judiciário é dotado de condições reais para pacificar conflitos 

sociais, para que formas alternativas de resolução de conflitos não 

tenham sido estimuladas até o momento, gerando um déficit social e 

cultural que empurre as pessoas para os tribunais como a única solução 

para tudo. Um grande erro agravado pela chamada “demanda judicial”, ou 

seja, a hiperligiosidade que existe no Brasil. 

 

27. Por esse motivo, acreditamos que devemos duplicar nossos esforços e, à 

luz das boas experiências europeias, maximizar as formas de 

heterocomposição conflitante. Não apenas pela óbvia redução de custos 



que seria para o Estado brasileiro, mas, sobretudo, pelo benefício obtido 

em relação à pacificação social, por difundir a cultura do diálogo ou por 

reorientar a sociedade no sentido de que outras formas de resolver 

conflitos é igualmente satisfatória. 

 

28. Por fim, entre todas as formas alternativas de resolução de conflitos, 

estamos comprometidos com a mediação, que, em nossa opinião, para 

ser socialmente aceita, requer uma série de políticas públicas voltadas a 

educar os cidadãos nessa cultura de paz social, ao mesmo tempo em que 

outros que a promovem entre os agentes legais são realizados, pois, sem 

o compromisso deles, seria muito difícil obter sucesso, algo que nos 

parece absolutamente necessário, pois acreditamos que o futuro da 

justiça brasileira deve ser acompanhado por um desenvolvimento de 

meios alternativos de resolução de conflitos. 
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